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                                           ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

                        GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL nº 0013051-43.1996.815.2001
ORIGEM : 1ª Vara da Comarca da Capital
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE(S):  Dom  Bosco  Comércio  e  Representação  de  Material  de
Construção e Roberto Fernando Vasconcelos Alves
ADVOGADO : Roberto Fernando Vasconcelos Alves
APELADO : Banco Bandeirantes S/A
ADVOGADO : Evandro José Barbosa, Odilon de Lima Fernandes Filho e outro

PROCESSUAL CIVIL – Ação de execução
de  título  extrajudicial  –  Extinção  do
processo  sem  resolução  do  mérito  –
Abandono da causa – Irresignação da parte
ré  –  Pretensão  de  majoração  dos
honorários  advocatícios  –  Cabimento  –
Provimento.

- Nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, nas
causas em que não houver condenação, os
honorários  serão  fixados  consoante
apreciação equitativa do Juiz,  atendido os
critérios elencados nas alíneas do § 3º do
mesmo  artigo,  de  forma  que  é  cabível  a
majoração da verba honorária segundo tais
parâmetros.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, dar provimento à apelação cível,
nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento de folha retro.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se de recurso de apelação interposto
por  DOM  BOSCO COMÉRCIO E  REPRESENTAÇÃO DE  MATERIAL  DE
CONSTRUÇÃO E ROBERTO FERNANDO VASCONCELOS ALVES, em face
de  BANCO BANDEIRANTES S/A,  irresignados  com a  sentença  prolatada
pelo M.M. Juiz da 1ª Vara Cível da Comarca da Capital que, nos autos da
ação de execução de título extrajudicial, julgou extinta a ação manejada pelo
banco apelado, face o abandono da causa, nos termos do artigo 267, inciso III
e parágrafo primeiro do Código de Processo Civil, condenando o demandante
em custas, despesas e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 1.000,00
(um mil reais).

Nas  razões  do  apelo,  os  recorrentes
aduzem  que  a  referida  condenação  está  em  desarmonia  com  as  regras
contidas no art. 20 do CPC, representando um desestímulo ao exercício da
advocacia e até mesmo um aviltamento ao trabalho profissional.

Afirmam  que  o  valor  deve  ser  fixado  em
consonância com a apreciação equitativa do Juiz, sob pena de violação ao
art. 20, §3°, do CPC.

Declaram  que  não  foi  observada  a
natureza, a importância e o trabalho realizado pelo advogado, bem como, o
tempo exigido para o processo, que se iniciou em 1996, ressaltando que o
valor fixado na instância “a quo” foi menos de 0,5% (zero vírgula cinco por
cento) do valor da execução, devidamente atualizado. 

Sem contrarrazões (fls. 205).

Instada a se manifestar, a D. Procuradoria
de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso  apelatório,  sem
manifestação de mérito  (fl. 210).

É o relatório. 

V O T O

Conheço  do  recurso  interposto,  pois
presentes os pressupostos de admissibilidade.

Conforme  relatado,  a  ação  de  execução
fora extinta sem resolução do mérito, face o abandono da causa, nos termos

2



 Apelação cível nº 0013051-43.1996.815.2001

do artigo 267, inciso III  e  parágrafo primeiro do Código de Processo Civil,
tendo o demandante, ora apelado, restado condenado em custas, despesas e
honorários advocatícios, estes fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais).

Os  apelantes  alegam  que  a  referida
condenação está em desarmonia com as regras contidas no art. 20 do CPC,
representando um desestímulo ao exercício da advocacia e até mesmo um
aviltamento ao trabalho profissional.

A irresignação cinge-se, portanto, ao valor
dos honorários advocatícios fixados no executivo, “in casu”, no montante de
R$1.000,00 (um mil reais).

Nesse  aspecto,  tenho  a  dizer  que  o
patrocínio profissional deve encontrar remuneração condizente com a nobre e
elevada  atividade  exercida  pelo  advogado,  devendo  o  Juiz  arbitrá-la  de
acordo  com  a  complexidade  da  causa,  o  conteúdo  do  trabalho  jurídico
apresentado e a maior ou menor atuação no processo. 

Diante do exposto, considerando-se o zelo
profissional do procurador, o tempo de duração, a complexidade e importância
da  causa,  entendo  que  a  verba  honorária  fixada  pelo  ilustre  Magistrado
primevo foi  insuficiente para remunerar  o  serviço prestado pelo advogado,
levando em conta a atuação do ilustre profissional, ter sido a ação proposta
em 1996 e por ter o advogado apresentado exceção de pré-executividade em
favor do executado, embargos de declaração e apelação cível.

Cabível  lembrar  que,  nas causas em que
não houver condenação, a verba honorária será fixada segundo os critérios
estabelecidos no art. 20, §4º, do CPC:

"Art.  20.  A sentença condenará o vencido a pagar ao
vencedor  as  despesas  que  antecipou  e  os  honorários
advocatícios.  Esta  verba  honorária  será  devida,
também,  nos  casos  em que  o  advogado funcionar  em
causa  própria.  (Redação  dada  pela  Lei  nº  6.355,  de
1976)

(...)

§  4o  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou
for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  execuções,
embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados
consoante  apreciação  eqüitativa  do  juiz,  atendidas  as
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normas  das  alíneas  a,  b  e  c  do  parágrafo  anterior."
(grifei)

Assim, orienta a legislação processual que
deverão ser levadas em conta as alíneas 'a', 'b' e 'c' do §3º do supracitado
dispositivo, que têm o seguinte teor: 

"Art. 20.

(...)

§3º. Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez
por cento e o máximo de vinte por cento sobre o valor da
condenação,  atendidos:  a)  o  grau  de  zelo  do
profissional;  b)  o  lugar de  prestação do serviço;  c)  a
natureza e a importância da causa, o trabalho realizado
pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço."

Desse modo,  os  honorários  serão fixados
pelo critério de equidade, buscando-se estabelecer remuneração condizente
com a nobre e elevada atividade exercida pelo advogado,  devendo o Juiz
arbitrá-la de acordo com a complexidade da causa, o conteúdo do trabalho
jurídico apresentado e a maior ou menor atuação no processo. 

Assim é o entendimento dos Tribunais do
país, veja-se:

"AÇÃO DE EXECUÇÃO - INÉRCIA DO EXEQÜENTE
POR MAIS  DE TRINTA DIAS -  EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE  AVIADA  PELO  EXECUTADO  -
INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA  PARTE  PARA  DAR
ANDAMENTO  AO  FEITO  -  NÃO  ATENDIMENTO  -
PROCESSO JULGADO EXTINTO, SEM JULGAMENTO
DE  MÉRITO  -  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
DEVIDOS  -  FIXAÇÃO  SEGUNDO  APRECIAÇÃO
EQÜITATIVA DO MAGISTRADO. Se, por mais de trinta
dias,  a  parte  quedar-se  inerte  nos  autos  e,  intimada
pessoalmente  para  dar-lhe  seguimento,  assim
permanecer, o processo deverá ser julgado extinto, sem
julgamento de mérito,  com base no artigo 267,  III,  do
CPC.  Em razão do abandono da causa pelo autor,  os
honorários  advocatícios  devem  ser  fixados,  conforme
disposto no artigo 20, parágrafo 4º, do CPC." (Apelação
Cível  1.0145.93.007052-2/001,  Relator(a):  Des.(a)
Alberto Henrique , 13ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em
03/07/2008, publicação da súmula em 19/07/2008) 

4



 Apelação cível nº 0013051-43.1996.815.2001

E,

"EMENTA: AÇÃO DE EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO -
FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS  -  SENTENÇA
DECLARATÓRIA -  AUSÊNCIA DE  CONDENAÇÃO  -
CRITÉRIOS  DE  EQUIDADE  E
PROPORCIONALIDADE-  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA-  COMPENSAÇÃO-  CABÍVEL   -  A
natureza  da  ação  de  extinção  de  condomínio  é
declaratória. Na ausência de condenação, para a fixação
dos honorários de sucumbência, aplica-se o art. 20, §4º
do Código de Processo Civil, com critérios de equidade e
proporcionalidade,  observando-se  o  grau  de  zelo  do
profissional, o local da realização do serviço, a natureza
e  a  importância  da  causa,  devendo  ocorrer  a
compensação  em caso  de  sucumbência  recíproca,  nos
termos  da  súmula  306  do  STJ  e  artigo  21  do  CPC."
(Apelação  Cível  1.0024.08.081349-6/002,  Rel.  Des.(a)
Luciano  Pinto,  17ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
11/10/2012, publicação da súmula em 22/10/2012).

Por fim,

"EMENTA:  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  -
OMISSÃO  CONSTATADA  -SENTENÇA
DECLARATÓRIA,  DESPROVIDA  DE  CUNHO
CONDENATÓRIO  -  FIXAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  SUCUMBENCIAIS  -  REGRA
APLICÁVEL  -  ART.  20,  §  4º,  CPC  -  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS.   I  -  Uma vez  que a
sentença  é  desprovida  de  cunho  condenatório,  para  a
fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais deve
ser observada a norma contida no § 4º do art. 20, CPC.
II - A fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais
em 10% sobre o valor da causa, no caso sub judice, não
atendeu ao princípio da equanimidade,  tendo em vista
que a matéria discutida nos autos não é complexa, não
exigiu  grande  esforço  do  advogado  e  nem  tempo
excessivo.  III - Honorários advocatícios sucumbenciais
reduzidos para R$1.500,00." (Embargos de Declaração-
Cv 1.0024.08.223075-6/002,  Rel.  Des.(a) Mota e Silva,
18ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em  08/05/2012,
publicação da súmula em 14/05/2012).

Desse  modo,  levando-se  em  conta  os
parâmetros  definidos  no  art.  20,  §4º,  do  Código  de  Processo  Civil,
notadamente  a  matéria  debatida  nos  autos,  a  duração  do  processo  e  os
esforços  empreendidos  pelo  advogado,  entendo  que  o  montante  de  R$
1.000,00  (um  mil  reais),  de  fato,  encontra-se  em  desacordo  com  os
parâmetros  alhures  mencionados,  devendo  a  verba  honorária  ser  elevada
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para  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais),  quantia  que  reputo  adequada  à
remuneração do causídico considerando-se as peculiaridades dos autos.

“Ex  positis”,  DAR-SE  PROVIMENTO à
apelação cível, para, levando-se em conta os parâmetros definidos no art. 20,
§4º,  do  Código  de  Processo  Civil,  majorar  o  montante  fixado  a  título  de
honorários advocatícios sucumbenciais.

      É como voto.

Presidiu  a  sessão o Exmo. Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado  em substituição  a
Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 10 de novembro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator 
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